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RESUMO

Compreender a história, o discurso e a memória sob os parâmetros da lei de anistia, 

o direito à verdade e à justiça na ação afirmativa dos direitos humanos através da 

objetividade,  historicidade  e  relatividade  da  realidade  jurídica  brasileira  na 

compreensão do Estado de Direito  à  luz  da  justiça  de  transição sob a  ótica  da 

ditadura militar. O objetivo central desta tese é avaliar o modo pelo qual o Direito tem 

sido utilizado em prol dos avanços sociais no Brasil e no Cone Sul em particular 

mediante  o  exercício  da  litigância  para  a  defesa  do  interesse  público,  sob  a 

perspectiva  dos  direitos  humanos,  considerados  em  sua  universalidade  e 

indivisibilidade. Está análise focará os desafios e perspectivas da compressão do 

conceito de justiça no Estado Democrático de Direito e o uso de instâncias nacionais 

e internacionais de proteção dos direitos humanos. Verificar-se-à a atual gramática 

dos direitos humanos e se tem sido incorporada ao longo do processo de transição 

democrática, e  nesse sentido a ação afirmativa dos direitos humanos no Estado 

Democrático  de  Direito  e  o  papel  do  conceito  de  justiça.  Buscará,  desta  feita, 

entender  se  a  compreensão  da  norma  fundamental  da  ordem  jurídica  e  a 

correspondente compreensão da idéia política de justiça em uma dimensão real e 

atual da sociedade humana frente á história não paira sobre nossas cabeças como 

algo  sem  sentido  e  desprovido  de  qualquer  utilidade.  Tampouco  o  Direito  é 

destituído  e  dissociado  de  sentido  histórico.  O  Direito  e  a  História  estão 

profundamente imbricados de forma que a temporalidade constitui a marca essencial 

de  ambos.  O  papel  desses  campos  do  conhecimento  consiste  também  num 

reconstruir o passado atribuindo-lhe uma significação própria a partir do presente. E 

esse recontar narrativo daquilo que já foi só é possível a partir de um exercício vivo 

da  memória.  Compreender  se  o  esforço  da  memória  exige  um  trabalho  que 

ultrapassa somente a reiteração. A partir da narrativa que ocorrerá a reconstrução 

da memória da ditadura e também da memória da Lei  da Anistia,  narrativa esta 

essencialmente crítica, que desvela as verdades impostas e abre espaço para as 

verdades construídas, denunciando uma amnésia vestida de esquecimento.

Palavras – chaves: História; Direitos Humanos; Lei de Anistia; Direito a Verdade e 

Justiça; Ditadura Militar.



RESUMÉ

Comprendre  l'histoire,  de  la  parole  et  la  mémoire  dans les  paramètres  de  la  loi 

d'amnistie, le droit à la vérité et la justice dans une action positive en faveur des 

droits  de l'homme par  l'objectivité,  l'historicité  et  la  relativité  de la  réalité  dans la 

compréhension juridique brésilien de la primauté du droit à la lumière de la justice 

transition du point de vue de la dictature militaire. Le but de cette étude est d'évaluer 

la façon dont la loi a été utilisée à l'appui du progrès social au Brésil, en particulier 

par la poursuite du contentieux pour défendre l'intérêt public, dans la perspective des 

droits de l'homme, considéré dans son universalité et l'indivisibilité. Cette analyse se 

concentrera sur les défis et les perspectives pour la compression de la notion de 

justice dans un Etat démocratique et de l'utilisation des nationales et internationales 

de protection des droits de l'homme. Contrôlez-vous avec la grammaire actuelle des 

droits de l'homme et a été intégré dans le processus de transition démocratique, et, 

par  conséquent,  l'action  positive  en  faveur  des  droits  de  l'homme dans  un  Etat 

démocratique et le rôle de la notion de justice.Seek, cette fois pour comprendre la 

compréhension  de  la  règle  fondamentale  du  droit  et  de  la  compréhension 

correspondant de l'idée politique de la justice dans une dimension réelle de la société 

humaine et le front actuel de l'histoire n'est pas suspendue au-dessus de nos têtes 

comme une chose inutile et dénué de toute utilité. Ni la loi est retiré et dissocié du 

sens  historique.  Droit  et  histoire  sont  intimement  liées  d'une  manière  que  la 

temporalité  est  l'élément  clé  des  deux.  Le  rôle  des  connaissances  dans  ces 

domaines est également à reconstruire le passé en lui donnant un sens propre du 

présent. Et ce récit narratif de ce qui a été seulement possible à partir d'une mémoire 

vivante année. Comprendre l'effort de mémoire ne nécessite qu'un seul travail qui 

dépasse  la  répétition.  De  la  narration  qui  se  produit  dans  la  récupération  de  la 

mémoire  de  la  dictature  et  aussi  la  mémoire  de  la  loi  d'amnistie,  qui  est 

essentiellement narrative critique, qui se déroule les vérités établies espace ouvert et 

construit pour les vérités, en exposant une amnésie de l'oubli habillé.

Mots - clés: Histoire; droits de l'homme; la loi d'amnistie; droit à la vérité et la justice; 

la dictature militaire.
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1. INTRODUÇÃO

O objetivo principal deste trabalho é analisar o modo pelo qual o Direito tem 

sido utilizado em prol dos avanços sociais no Brasil. Para tanto, sob a perspectiva 

dos  direitos  humanos,  considerados  em  todos  os  seus  aspectos  universais  e 

indivisíveis,  partimos do princípio  e  das amostras da litigância  para a defesa do 

interesse público,  e,  principalmente,  do lançamento do 3º  Programa Nacional  de 

Direitos Humanos, ocorrido em 21 de dezembro de 2009, que, dentre suas metas, 

estabeleceu de forma inédita a criação de uma Comissão Nacional da Verdade, com 

o objetivo de resgatar informações relativas ao período da repressão militar.

Com base nos parâmetros da lei de anistia e do direito à verdade e à justiça 

na ação afirmativa dos direitos humanos, buscamos a compreensão da história, do 

discurso e da memória, por meio da objetividade, da historicidade e da relatividade 

da realidade jurídica brasileira e do Estado de Direito da justiça de transição, tendo 

em vista  os  interesses militares  e  o  alcance da proteção normativa  dos direitos 

humanos no Brasil.

Em vista disso, analisamos e relatamos neste trabalho de que forma o Direito 

tem sido utilizado como instrumento de defesa dos interesses públicos, e qual tem 

sido o impacto dessas informações sobre a sociedade, uma vez que vemos que não 

há  incorporação  da  jurisprudência  da  Corte  Interamericana  e  dos  parâmetros 

protetivos internacionais pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Desse modo, em prol 

da memória,  verdade e justiça, pretendemos mostrar a tensão que há dentro do 

governo em relação à política de Estado, e de que forma é possível derrubar o muro 

invisível  existente  em  nossa  sociedade  quando  se  busca  respostas  que  estão 

naquele passado autoritário.

Sabemos que não são poucas as tentativas de intelectuais de investigar as 

origens  daquelas  formas  autoritárias  e  opressivas  que  ainda  se  encontram  no 

presente. Mas, frequentemente, eles se deparam com um impasse teórico-analítico, 

afinal, ainda convivemos com o que comumente denominamos de legado autoritário, 

ou  seja,  com  as  formas  herdadas  de  um  passado  marcado  por  sucessivas 

demonstrações de desrespeito aos direitos humanos e aos preceitos democráticos.

Dessa  forma,  pretendemos  expandir  o  conhecimento  sobre  a  história,  a 

memória e o esquecimento, ressaltando seus limites e nos aprofundando sobre o 
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que consideramos ético e moral, para investigar os debates sobre a preservação e a 

divulgação dos arquivos guardados a sete chaves sobre o que ocorreu em meio aos 

conflitos, às guerras e ao período de repressão política.

Assim,  desejamos  explicar  quais  são  os  fatores  que  determinam  ou 

condicionam a adoção de algumas soluções em detrimento de outras, e qual é o 

papel da Filosofia do Direito na compreensão da democracia inesperada e na ação 

afirmativa dos direitos humanos.
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2. COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE: É FINALMENTE UMA LUZ NO FIM 

DO TÚNEL?

Quando uma Comissão Nacional  da Verdade foi  criada com o objetivo de 

resgatar  informações  relativas  ao  período  da  repressão  militar  a  partir  do  3º 

Programa Nacional  de Direitos Humanos,  lançado em 21 de dezembro de 2009, 

muitos questionamentos vieram à tona, principalmente porque parecia colocar uma 

luz no fim do túnel em relação a um período obscuro e negro de nossa história, 

ocorrido na segunda metade do século XX.

Lembramos,  porém,  que  a  Lei  nº  11.111/2005  já  previa  o  acesso  aos 

documentos públicos considerados de alto  grau de sigilo,  mas que esse acesso 

poderia  ser  restringido  por  tempo indeterminado,  com a  alegação  de  defesa  da 

soberania nacional que já estávamos acostumados a ouvir em algumas situações 

ocorridas há mais de trinta anos.

Entretanto,  essa lei  viola  os  princípios  constitucionais  da publicidade e da 

transparência democrática, negando às vítimas o direito à memória, e às gerações 

futuras  a  responsabilidade  de  prevenir  a  repetição  de  tais  práticas.  Por  isso,  a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos entende que é fundamental respeitar 

e garantir o direito à verdade para darmos fim à impunidade e para protegermos 

todas as conquistas relativas à Declaração Universal dos Direitos do Homem.

Esse projeto vem aclarar os pensamentos na contramão do velho estigma de 

que  este  é  um  país  sem  memória.  Se  o  tempo  obscurece  as  lembranças, 

amarelando  e  empoeirando  os  documentos,  consentir  tal  esquecimento  seria  o 

mesmo  que  referendar  essa  pecha  de  país  desmemoriado.  Dessa  forma, 

entendemos que pesquisar, revolver fatos ocorridos e dialogar com o presente é 

muito  importante.  É  nesse  ponto  que  o  trabalho  do  historiador  e  pesquisador 

assemelha-se ao do arqueólogo, uma vez que se escava o passado para encontrar 

documentos soterrados pelos anos, e as memórias para compreender as referências 

esquecidas.

Vinte e seis anos depois do fim do regime militar ditatorial, que perdurou de 

1964 a 1985 no Brasil, vivemos atualmente um momento único em nossa história, 

pois estamos conseguindo deflagrar o processo de democratização.



9

Durante  o  regime  autoritário,  a  sociedade  civil  organizada  e  os  cidadãos 

brasileiros tiveram os mais básicos direitos e liberdades confiscados e suprimidos, 

sob as marcas de uma tortura sistemática, detenções arbitrárias, desaparecimentos 

forçados, perseguições político-ideológicas, censura e ditadura do Poder Executivo 

Federal em relação aos demais poderes, que tiveram suas estruturas organizacional 

e federativa bastante abaladas.

Nesse  período,  os  militares  das  forças  armadas  passaram a  controlar  as 

funções governamentais, celebrando a fusão com o poder e agindo como instituição. 

Estima-se que, nessa época, houve o desaparecimento forçado de 150 pessoas e o 

assassinato  de  100  pessoas,  entre  eles,  homens  públicos,  como  deputados  e 

senadores, ao que se soma a denúncia de mais de 30.000 casos de tortura, sob a 

égide do Departamento da Ordem Política e Social (DOPS).

Infelizmente,  após  a  volta  dos  civis  ao  poder  executivo,  na  Arguição  de 

Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  nº  153,  em  29  de  abril  de  2010,  os 

Ministros  do  STF mantiveram a interpretação da Lei  de  Anistia  de  1979 (Lei  nº 

6.683/1979),  criada  ainda  dentro  do  regime  militar,  que  assegurava  a  todos  os 

cidadãos a anistia ampla, geral e irrestrita, anistiando, assim, tanto as vítimas como 

os seus algozes.

Soube-se, mais tarde, e aqui cabe o entendimento já exposto de que essa lei 

(Lei nº 6.683/1979) teria sido a expressão de um acordo político, de uma conciliação 

nacional, que envolvia “diversos atores sociais, os desejos e anseios de diversas 

classes e instituições políticas”,  amedrontados ainda com os horrores do regime 

militar (MONTOLLI, 2012).

Assim,  o  Supremo  Tribunal  Federal  alegou  que  não  caberia  ao  Poder 

Judiciário “reescrever as leis de anistia” e, não devendo o STF “avançar sobre a 

competência  constitucional  do  Poder  Legislativo”,  tendo  em  vista  que  a  “lei  de 

anistia, se mudanças do tempo e da sociedade a impuserem, haverá de ser feita 

pelo Poder Legislativo e não pelo Poder Judiciário.” (MONTOLLI, 2012).

Com isso, o STF quis apenas e tão somente assegurar

[...] a possibilidade de acesso aos documentos históricos, como forma de 
exercício fundamental à verdade, para que, atento às lições do passado, 
possa o  Brasil  prosseguir  na construção  madura do futuro  democrático’. 
Concluiu afirmando que ‘é necessário não esquecermos, para que nunca 
mais  as  coisas  voltem  a  ser  como  formam  no  passado’.”  (MONTOLLI, 
2012).
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Ao atribuir legitimidade político-social à lei de anistia em nome de um acordo 

político e de uma reconciliação nacional, o Supremo Tribunal Federal não apenas 

negou às vítimas o direito à justiça – ainda que tenham antecipado seu endosso ao 

direito à verdade –, como também reescreveu a história brasileira mediante uma 

lente específica, a dos militares.

A filósofa Hannah Arendt (1906-1975) abordou de maneira ímpar as possíveis 

origens dos levantes totalitários que ocorreram no continente europeu na primeira 

metade  do  século  XX,  e  enxergou,  dentre  outras  razões,  que  os  dispositivos 

presentes no aparato burocrático do regime totalitário em muito contribuíram para a 

apatia da população em relação ao regime.

Para ela, a apatia que a população tinha em relação a assuntos políticos e o 

grande afastamento desta para com seus deveres sociais foram de grande serventia 

ao regime totalitário, uma vez que os valores inseridos por ele na população logo 

ganharam respaldo, devido à ausência de referências anteriores de organização e 

associação política, social e cultural (ARENDT, 1989). Assim, as formas opressivas 

de gestão social encontraram em uma sociedade isolada e composta por indivíduos 

atomizados  o  ambiente  propício  para  o  desenvolvimento  da  governabilidade 

totalizante (ARENDT, 1989).

Sob um forte espectro que compromete toda e qualquer forma espontânea de 

manifestação social, e após sucessivos ataques contra a própria dignidade humana, 

o regime totalitário, por um lado, se proliferou de maneira homogênea e fictícia, por 

outro, instrumentalizou a noção que a massa poderia vir a ter da realidade. E, no 

momento em que se deu a derrocada do nazismo e do stalinismo,  essa massa 

retorna à sua forma pretérita.

Logo que o movimento, isto é, o mundo fictício que as abrigou é destruído, 
as  massas  revertem  ao  seu  antigo  status  de  indivíduos  isolados  que 
aceitam de bom grado uma nova função num mundo novo ou mergulham 
novamente em sua antiga e desesperada função. (ARENDT, 1989, p.413)1.

1 “Sobald die Bewegung, das heißt die fiktive Welt, beherbergt,  ist zerstört, die Massen zu seinen 
früheren Status von isolierten Individuen, die freiwillig akzeptieren eine neue Rolle in einer neuen Welt 
oder sinken zurück in Ihre alte und verzweifelt Funktion.”.
“Une fois la motion, qui est, le monde fictif  qui a abrité, est détruite, les masses de revenir à son 
ancien statut d’individus isolés qui ont bien voulu accepter un nouveau rôle dans un monde nouveau 
ou retomber dans votre ancienne fonction et désespéré.”.
“Once the motion, that is, the fictional world that housed, is destroyed, the masses revert to its former 
status of isolated individuals who willingly accept a new role in a new world or sink back into your old 
and desperate function.”.
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Pesquisadores têm colocado em questão a recuperação das pessoas após 

situações traumáticas,  como as que ocorreram no Holocausto,  no bombardeio a 

Hiroshima  e  Nagasaki,  na  guerra  do  Vietnam  ou  nos  massacres  fratricidas  da 

Iugoslávia.  Embora  algumas  contribuições clássicas  tenham assinalado aspectos 

importantes  relativos  à  história  e  à  memória,  há  várias  formas  de  lidar  com  o 

passado, e todas elas envolvem interesse, poder e exclusões. A política da justa 

memória a ser  realizada sobre crimes passados cometidos é o debate que vem 

sendo travado não só em diversas áreas acadêmicas como na sociedade em geral, 

e depende de processos seletivos, bem como de elementos que excedem o escopo 

da razão humana. É preciso encontrar o equilíbrio entre a obsessão pelo passado e 

as tentativas de imposição do esquecimento.

Segundo  Aristóteles  (1987),  esse  equilíbrio  estaria  ligado  à  virtude,  uma 

disposição do espírito que desabrocha pela força do hábito. Platão já explicava que 

há duas espécies de virtude:  a intelectual  e a moral,  sendo que nenhuma delas 

estaria dada à partida, porque, em matéria intelectual, o lugar de sua formação seria 

o ensino, e, em matéria moral, a aptidão para a virtude decorreria da formação do 

hábito, da prática e, portanto, da ação social.

Abbagnano (1981, p.123) discorre sobre o conceito de virtude de Aristóteles:

A virtude moral ou ética consiste na capacidade de escolher o justo meio 
entre dois extremos viciosos, em que um peca por excesso e o outro por 
defeito. A coragem, que é o justo meio entre a vileza e a temeridade, incide 
sobre tudo aquilo que se deve ou não deve temer. A parcimônia, que é o 
justo meio entre a intemperança e a insensibilidade,  diz respeito ao uso 
imoderado dos prazeres. A liberalidade, que é o justo meio entre a avareza 
e  a  prodigalidade,  diz  respeito  ao  uso  ajuizado  das  riquezas.  A 
magnanimidade,  que é o justo  meio  entre  a vaidade e a humildade,  diz 
respeito à justa opinião de si próprio. A mansidão, que é o justo meio entre a 
irascibilidade  e  a  indolência,  diz  respeito  à  ira.  (ABBAGNANO,  1981, 
p.123)2.

2 “Die moralische oder  ethische Tugend ist  die Fähigkeit,  den goldenen Mittelweg zwischen zwei 
Extremen Teufelskreis, wo man ist schuldig, über die andere von Standard wählen. Courage, die die 
goldene Mitte zwischen Feigheit und Tollkühnheit ist, konzentriert sich auf alles, was sollte oder nicht 
zu  fürchten.  Die  Sparsamkeit,  die  den  goldenen  Mittelweg  zwischen  Unmäßigkeit  und 
Unempfindlichkeit  ist,  in  Bezug  auf  den  unmäßigen  Gebrauch  der  Lüste.  Die  Spende,  die  den 
goldenen  Mittelweg  zwischen  Geiz  und  Verschwendung  ist,  in  Bezug  auf  die  Verwendung  des 
Vermögens eingereicht. Großmut, die die goldene Mitte zwischen Eitelkeit und Demut, Respekt für die 
gerechte  Meinung  von  sich  selbst  ist.  Sanftmut  ist  die  goldene  Mitte  zwischen  Reizbarkeit  und 
Gleichgültigkeit in Bezug auf Zorn.”.
“La vertu morale ou éthique, c’est la capacité de choisir le juste milieu entre deux extrêmes vicieux, où 
l’on est coupable d’excès et l’autre par défaut. Courage, qui est le juste milieu entre la lâcheté et la 
témérité, se concentre sur tout ce qui devrait ou ne devrait pas peur. L’épargne, qui est le juste milieu 
entre l’intempérance et l’insensibilité, à l’égard de l’usage immodéré des plaisirs. Le don, qui est le 
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2.1 Apontamentos teóricos sobre o problema dos Direitos Humanos

Atualmente, dá-se muita ênfase ao processo de globalização econômica e 

comercial, que tem por objetivo a eliminação das fronteiras nacionais para a criação 

de um mercado global. Essa transnacionalização dos mercados tem como reflexo 

imediato a necessidade de revisão do conceito tradicional de soberania do Estado, 

que passa a sofrer um processo de relativização e flexibilização da soberania, mas 

que  só  é  possível  conceber  mediante  a  universalização  dos  direitos  humanos 

(PIOVESAN, 2000).

O movimento de internacionalização dos direitos humanos é extremamente 

recente na história, tendo surgido após a Segunda Grande Guerra, principalmente 

depois  da  aprovação da Declaração Universal  dos Direitos Humanos,  em 10 de 

dezembro de 1948, que vem a ser o maior marco do processo de reconstrução dos 

direitos humanos.

Essa  Declaração,  segundo  Piovesan  (2000),  é  que  introduz  a  concepção 

contemporânea  desses  direitos.  Ela  é  universal,  porque  clama  pela  extensão 

universal  dos direitos humanos, sob a crença de que a condição de pessoa é o 

requisito  único  para  a  dignidade  e  titularidade  de  direitos;  é  também indivisível, 

porque a garantia dos direitos civis e políticos é condição para a observância dos 

direitos sociais, econômicos e culturais e vice-versa. Nesse caso, quando um deles 

é violado, os demais também o são. Desse modo, os direitos humanos compõem 

uma unidade indivisível, interdependente e inter-relacionada (PIOVESAN, 2000).

Fortalece-se, assim, a ideia de que a proteção dos direitos humanos não deve 

se  reduzir  ao  domínio  reservado  do  Estado,  isto  é,  não  deve  se  restringir  à 

competência nacional exclusiva ou à jurisdição doméstica exclusiva, porque é tema 

juste  milieu entre  l’avarice  et  la  prodigalité,  a déposé à l’égard de l’utilisation de la  richesse.  La 
magnanimité, qui est le juste milieu entre la vanité et l’humilité, le respect de l’opinion juste de lui-
même. La douceur, qui est le juste milieu entre l’irritabilité et l’indolence, à l’égard de la colère.”.
“The moral or ethical virtue is the ability to choose the golden mean between two vicious extremes, 
where one is guilty of excess and the other by default. Courage, which is the golden mean between 
cowardice and rashness, focuses on everything that should or should not fear. The thrift, which is the 
happy  medium  between  intemperance  and  insensibility,  with  respect  to  the  immoderate  use  of 
pleasures.  The  donation,  which  is  the happy  medium between avarice  and  prodigality,  filed  with 
respect to the use of wealth. Magnanimity, which is the golden mean between vanity and humility, 
respect for the just opinion of himself. Meekness, which is the happy medium between irritability and 
indolence, with regard to anger.”.



13

de  legítimo  interesse  internacional,  uma  vez  que  aponta  para  duas  importantes 

consequências:

1ª) a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que 
passa  a  sofrer  um  processo  de  relativização,  na  medida  em  que  são 
admitidas intervenções no plano nacional em prol da proteção dos direitos 
humanos; isto é, permitem-se formas de monitoramento e responsabilização 
internacional, quando os direitos humanos forem violados;
2ª) a cristalização da ideia de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na 
esfera internacional, na condição de sujeito de Direito. (PIOVESAN, 2000, 
p.95).

O marco inicial  do processo de incorporação de tratados internacionais de 

direitos humanos pelo direito brasileiro foi  a ratificação,  em 1989, da Convenção 

contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes. A partir 

dessa  ratificação,  inúmeros  outros  importantes  instrumentos  internacionais  de 

proteção dos direitos humanos foram também incorporados pelo direito brasileiro, 

sob a égide da Constituição Federal de 1988.

A  partir  da  Carta  de  1988,  foram  ratificados  pelo  Brasil:  a)  a  Convenção 

Interamericana  para  Prevenir  e  Punir  a  Tortura,  em  20  de  julho  de  1989;  b)  a 

Convenção sobre os Direitos da Criança, em 24 de setembro de 1990; c) o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, em 24 de janeiro de 1992; d) o Pacto 

Internacional  dos  Direitos  Econômicos,  Sociais  e  Culturais,  em 24 de janeiro  de 

1992;  e)  a  Convenção Americana de Direitos Humanos,  em 25 de setembro de 

1992; e f) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher, em 27 de novembro de 1995.

Piovesan (2000) explica que o aparato internacional permite intensificar as 

respostas  jurídicas  em  face  dos  casos  de  violação  de  direitos  humanos,  e,  ao 

reforçar a sistemática de proteção de direitos, o aparato internacional possibilita o 

aperfeiçoamento  do  próprio  regime  democrático.  Assim,  os  direitos  humanos 

internacionais inovam a ordem jurídica brasileira, complementando e integrando o 

elenco  de direitos  nacionalmente  consagrados,  e  introduzindo novos  direitos  até 

então não previstos pelo ordenamento jurídico interno.

Acrescente-se que os direitos internacionais – por força do princípio da norma 

mais favorável à vítima, que assegura a prevalência da norma que melhor e mais 

eficazmente proteja  os direitos humanos – apenas vêm a aprimorar  e fortalecer, 

jamais a restringir ou debilitar o grau de proteção dos direitos consagrados no plano 
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normativo constitucional. A sistemática internacional de proteção permite, ainda, a 

tutela, a supervisão e o monitoramento de direitos por organismos internacionais.

Piovesan (2000)  explica que o Tribunal  Internacional  Criminal  Permanente 

surge como aparato complementar às Cortes nacionais, com o objetivo de assegurar 

o fim da impunidade para os mais graves crimes internacionais, considerando que, 

por vezes, na ocorrência de tais crimes, as instituições nacionais mostram-se falhas 

ou omissas na realização da justiça.

A Corte passa, desse modo, a se afirmar ante a responsabilidade primária do 

Estado quanto ao julgamento de violações de direitos humanos, tendo a comunidade 

internacional a responsabilidade subsidiária. O Estado tem o dever de exercer sua 

jurisdição  penal  contra  os  responsáveis  por  crimes  internacionais,  tendo  a 

comunidade internacional a responsabilidade subsidiária. Como enuncia o artigo 1 

do Estatuto de Roma, a jurisdição do Tribunal  é adicional  e  complementar  à  do 

Estado,  ficando  condicionada  à  incapacidade  ou  à  omissão  do  sistema  judicial 

interno. Dessa forma, o Estatuto busca equacionar a garantia do direito à justiça, o 

fim  da  impunidade  e  a  soberania  do  Estado,  à  luz  do  princípio  da 

complementariedade.

Piovesan  (2000)  conta  que  trinta  anos  depois  da  criação  da  Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, finalmente o Brasil aceitou sua competência. 

Começou, assim, a romper com a tradição de aceitar direitos internacionais e, ao 

mesmo  tempo,  negar-lhes  as  garantias  internacionais  de  proteção.  Até  então, 

inobstante a  incorporação de relevantes  tratados de direitos  humanos,  o  Estado 

Brasileiro  recusava-se  a  acolher  o  sistema  de  monitoramento  desses  direitos. 

Nenhum direito  é  verdadeiramente  assegurado se  não for  resguardado por  uma 

Corte competente. As Cortes Internacionais simbolizam e fortalecem a ideia de que 

o sistema internacional de direitos humanos é um sistema de direitos legais, que 

compreende direitos e obrigações juridicamente vinculantes.

Para Bilder (1994, p.324),

[...] as pessoas associam a ideia de Estado de Direito com a existência de 
Cortes imparciais, capazes de proferir decisões obrigatórias e vinculantes. 
[...] a experiência internacional demonstra que as Cortes internacionais, se 
oferecida a possibilidade, podem contribuir de modo fundamental e crucial 
na implementação do sistema internacional dos direitos humanos. [...]  As 
Cortes,  como  administradoras  imparciais  do  Estado  de  Direito, 
tradicionalmente  são  concebidas  como  detentoras  de  uma  especial 
legitimidade, constituindo um dos instrumentos mais poderosos no sentido 
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de persuadir os Estados a cumprir suas obrigações de direitos humanos. 
(BILDER, 1994, p.324).

O ano de 1998 é considerado simbólico, uma vez que nesse ano foi celebrado 

o reconhecimento pelo Estado Brasileiro de duas relevantes instâncias jurisdicionais 

internacionais  de  proteção  dos  direitos  humanos.  A  aceitação  da  Corte 

Interamericana  e  a  adesão  ao  estatuto  do  Tribunal  Internacional  Criminal 

Permanente invocam uma cidadania ampliada, que envolve  o exercício  efetivo  e 

pleno dos direitos humanos, nacional e internacionalmente assegurados.

Ferri  (2012)  esclarece  que  o  Brasil  ainda  está  em  processo  de 

desenvolvimento dessa nova perspectiva do direito comparado na esfera de direitos 

fundamentais.  Exemplo disso é o debate recente acerca da lei  de anistia (Lei n° 

6.683/79)  e  a  discutida  inconstitucionalidade  de  seu  artigo  1,  §1º,  que  concede 

anistia aos crimes comuns cometidos pelos agentes da repressão contra opositores 

políticos durante o regime militar no Brasil.

A  questão  discutida  na  ADPF  153/DF  versa  sobre  a  controvérsia 

constitucional  sobre  leis  federais  anteriores  à Constituição.  O artigo  1  da  Lei  n° 

6.683/79 estabelece a concessão de anistia para aqueles que cometeram crimes 

políticos ou a eles conexos no período da ditadura militar brasileira. E o seu §1º, ao 

expor  o  conceito  de  conexão  para  efeitos  dessa  legislação,  define  como  tais 

quaisquer  delitos que sejam relacionados aos crimes políticos  ou  praticados por 

motivação pública.

Além disso, a manifestação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

em sentença proferida em 24 de novembro de 2010, no caso Gomes Lund e outros 

vs.  Brasil,  foi  em  viés  contrário  àquela  do  Supremo  Tribunal  Federal.  A  Corte 

ressalta a existência de um dever estatal de investigar e punir violações de direitos 

humanos como uma obrigação dos Estados adeptos da Convenção Americana de 

Direitos  Humanos,  assim  como a  incompatibilidade  de  leis  de  anistia  em casos 

referentes aos direitos humanos:

No Sistema Interamericano de Direitos Humanos, do qual o Brasil faz parte 
por  decisão  soberana,  são  reiterados  os  pronunciamentos  sobre  a 
incompatibilidade das leis de anistia com as obrigações convencionais dos 
Estados,  quando  se  trata  de  graves  violações  dos  direitos  humanos. 
(CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2010, p.55).
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A Corte  Interamericana  conclui  que,  devido  à  interpretação  e  à  aplicação 

conferidas à Lei de Anistia, que carece de efeitos jurídicos sobre as graves violações 

de  direitos  humanos,  o  Brasil  descumpriu  sua  obrigação de adequar  seu  direito 

interno à Convenção, contida em seu artigo 2, em relação aos artigos 8.1, 25 e 1.1 

do mesmo tratado.

Para  Ferri  (2012),  essa  perspectiva  soberana  se  modificou.  Os  limites 

territoriais continuam a definir  o poder soberano,  que sofre  limitações da própria 

esfera  legislativa  do  Estado,  no  sentido  de  defesa  dos  direitos  fundamentais 

estabelecidos  pela  constituição  (o  conceito  de  Estado  democrático  de  direito). 

Ademais, a perspectiva global e, essencialmente, os debates internacionais sobre os 

direitos humanos, colocam em questão o uso tradicional do direito comparado.

A decisão do STF é um exemplo de que não há uma obrigatoriedade de 

seguimento de decisões de tribunais externos acerca de direitos humanos. Porém, 

não se pode questionar o fato de que os direitos humanos ganham cada vez mais 

destaque  no  cenário  mundial,  tanto  em  termos  políticos  quanto  jurídicos.  Disso 

deriva  que  os  Estados  e  as  Cortes  Internacionais  estão  em constantes  debates 

sobre o cumprimento e violações a esses direitos. Tem-se, assim, cada vez mais 

proeminente a necessidade de um diálogo entre os tribunais, essencialmente em 

relação aos direitos humanos.

Tendo  em  vista  tantas  informações  vindas  de  diversos  pontos  e  lugares, 

parece  inacreditável  que  finalmente  a  justiça  está  sendo  feita,  e  que  o  Estado 

brasileiro está sendo condenado por suas arbitrariedades e, até mesmo, por sua 

omissão diante de tantos casos de violação dos direitos humanos.

O que considerávamos uma utopia vai sendo realizado à luz do direito, mas o 

que  constrange  é  que  ainda  assim  há  muitos  trabalhadores  rurais  sem  terra  e 

pessoas que combatem a tirania sendo dizimadas sem que a justiça brasileira ponha 

um freio nessa disputa e mostre que todos os seres humanos possuem o direito de 

se expressar livremente.

A disputa por um pedaço de terra e os constantes conflitos de trabalhadores 

rurais sem terra por um espaço ainda estão longe de chegar ao fim, principalmente 

porque o Estado brasileiro não possui uma política de reforma agrária que atenda as 

necessidades  dessa  população  que  quer  trabalhar,  diante  de  tantos  latifúndios 

improdutivos ou que cultivam produtos que nem sempre fazem parte da alimentação 

do povo brasileiro. Sem falar nas terras improdutivas que ficam abandonadas por 
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longo tempo, e, quando os membros do MST descobrem, a justiça trata logo de 

encontrar seus proprietários.

É  preciso  que  o  governo  implante  de  uma  vez  por  todas  um  projeto  de 

reforma agrária, para dar terra a quem precisa. Por outro lado, o trabalhador que 

adquirir uma terra dessas deverá fazer um contrato com o governo de pelo menos 

20 ou 30 anos para exploração, uma vez que até bem pouco tempo atrás era de 

conhecimento público que, após as invasões, os membros do MST partiam rumo a 

outros locais para invadirem novas terras e vender as que já haviam conquistado.

O Brasil ainda está longe de compreender o significado do que seja direitos 

humanos, uma vez que sua própria legislação ainda se encontra defasada diante do 

poderio militar de milícias de traficantes, e de compreender que o ser humano tem 

direito à inviolabilidade do seu corpo, já que muitos policiais militares submetem à 

tortura diversos cidadãos, sem ao menos lhes dar chance de se identificar, como 

ocorre nas periferias das grandes e médias cidades.

A todos esses casos há ainda muito a ser feito, mas, de qualquer maneira, é 

bom sabermos que há na sociedade entidades que estão sempre de olho nos crimes 

e na prática de violação dos direitos humanos, com o intuito de mostrar ao Estado 

brasileiro que nem sempre a violação desse direito é a melhor forma de punir um 

cidadão que comete um ato ilícito.

Os três casos aqui apresentados são os únicos que chegaram à Corte, mas, 

certamente, quando a sociedade compreender o alcance dessa lei e o papel dessa 

Corte, buscará por seus direitos e fará com que o Estado pague pelo seu crime de 

omissão e socorro.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Arendt  (2008)  busca  resgatar  um  conceito  de  ação  que  se  perde  na 

incapacidade de fundamentá-lo enquanto modelo de institucionalização do presente. 

A  fundamentação  do  conceito  de  ação  depende  de  um  acesso  diferenciado  ao 

passado que motiva a capacidade dos indivíduos de agir. É essa vinculação ao tema 

de direitos humanos que pode ser traduzida pela ideia de justiça arendtiana, não 

como uma construção pública da igualdade – análise da cidadania como o direito a 

ter direito –, mas como proporcionalidade e partilha.

O valor da pessoa humana enquanto conquista histórico-axiológica encontra a 

sua expressão jurídica nos direitos fundamentais do homem. É por essa razão que a 

análise da ruptura – o hiato entre o passado e o futuro produzido pelo esfacelamento 

dos  padrões  da  tradição  ocidental  –  passa  por  análise  de  crise  dos  direitos 

humanos,  o  que  permitiu  “o  estado  totalitário  de  natureza”.  Esse  “estado  de 

natureza” não é um fenômeno externo, mas interno à nossa civilização, e tornou os 

homens sem lugar no mundo.

Uma sociedade autônoma – não alienada de si mesma – é aquela em que 

suas regras estão permanentemente em questão, ou seja, em que a ordem está em 

questão. Sempre que se garante essa possibilidade, mesmo diante dos mecanismos 

conhecidos de apropriação privada e excludente do poder e das riquezas, sabe-se 

que esses mesmos mecanismos estarão sob uma oposição de direito.  O Estado 

democrático  de  direito,  entretanto,  ultrapassa  essa  condição  por  experimentar 

direitos que ainda não lhe estão formalmente incorporados. O que funda a ação 

como  artificialidade  é  a  relação  que  Arendt  (2008)  estabelece  entre  a  própria 

artificialidade da ação e a ausência de institucionalização.

O  Estado  democrático  de  direito  surge  e  se  afirma  como  o  espaço  por 

excelência  para  a  contestação  de  opiniões  e  interesses  em uma esfera  pública 

regrada, na qual se manifestam – pela ação dos humanos – poderes que não podem 

estar sob o controle de quem quer que seja. Nesse sentido, faz-se peremptório o 

conceito  arendtiano  de  ação,  e  a  sua  vinculação à  recuperação  do  conceito  de 

autoridade. Ambos colocam o problema da vinculação da ação com um momento 

histórico constitutivo e expressam um entendimento do exercício da política como 
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um  “aumento”  desse  momento,  que  seria  a  base  do  conceito  arendtiano  de 

autoridade. Para Arendt (2008),  a durabilidade adquirida pela fabricação humana 

não é o problema. O problema, pelo contrário, é que a artificialidade produzida pela 

obra é limitada e deve ser colocada em contraste com a artificialidade que deriva 

das atividades puramente humanas. Esse é o itinerário que conduz ao contraste 

entre a obra e a ação. O conceito de ação em Arendt é um dos elementos mais 

originais de sua obra. Ele se situa na interseção entre a igualdade e a diferença.

Para a autora, se os homens (e as mulheres) não fossem iguais, não seriam 

capazes  de  entender  uns  aos  outros;  se  não  fossem  diferentes,  não  teriam  a 

necessidade de utilizar a linguagem para entender uns aos outros. Assim, a ação é a 

atividade  puramente  artificial  entre  os  indivíduos  e  tem  como  pré-condição  a 

igualdade e a pluralidade. Esse conceito, que poderia ser relacionado ao de diversos 

outros pensadores do século XX, separa-se de todos eles por sua ruptura radical 

com  a  assim  chamada  dialética  do  reconhecimento,  que  é  substituída  por  uma 

hierarquia de lugares nos quais a pluralidade poderá se expressar.

Arendt (2008) supõe que a ação só poderia se desenrolar nesse espaço. O 

modelo  para  o  conceito  arendtiano  de  ação  é  a  polis ateniense,  com  a  sua 

diferenciação radical entre a oikia e o público. A oikia, a esfera privada, é o lugar da 

tirania, da hierarquia, do domínio de indivíduos uns pelos outros. Nesse sentido, há 

uma desigualdade inerente à oikia motivada não pelas relações humanas, mas pela 

mediação  exercida  pela  natureza,  o  que  implica,  necessariamente,  violência.  Ao 

mesmo tempo, o público arendtiano é mais radicalmente igualitário do que o espaço 

político em relação às formulações dos autores da dialética do reconhecimento. A 

igualdade e a pluralidade são constitutivas da noção arendtiana de público, na qual 

as atividades puramente humanas ocorrem no interior de um espaço constituído em 

comum  pelos  indivíduos.  É  nesse  espaço  que  a  política  tem  lugar  e  é  com  a 

recuperação desse espaço, tão claramente identificado pelos gregos, que Arendt 

vincula a sua obra.

As características  apontadas permitem fazer  entender  porque a luta  pelos 

Direitos Humanos torna possível  uma nova relação com a política.  Notadamente 

neste  final  de  século,  após  o  fracasso  visceral  das  experiências  que  tentaram 

aproximar  a  utopia  socialista,  e  diante  da  rotunda  incapacidade  dos  regimes 

capitalistas oferecerem, na maior parte do planeta, um sentido humano à existência, 

são  os  Direitos  Humanos  e  os  movimentos  sociais  que  neles  se  inspiram  os 
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construtores da trincheira mais urgente e tangível para a derrota da barbárie e de 

seus múltiplos “operadores”.

Para Arendt (1989, p.332), “uma concepção da lei que identifica o direito com 

a noção do que é bom – para o indivíduo, ou para a família, ou para o povo, ou para 

a maioria – torna-se inevitável quando as medidas absolutas e transcendentais da 

religião ou da lei da natureza perdem a sua autoridade”. E essa situação de forma 

alguma se resolverá pelo fato de ser a humanidade a unidade à qual se aplica o que 

é  “bom”,  pois  é  perfeitamente  concebível,  e  mesmo  dentro  das  possibilidades 

políticas  práticas,  que,  um  belo  dia,  uma  humanidade  altamente  organizada  e 

mecanizada chegue, de maneira democrática – isto é, por decisão da maioria –, à 

conclusão de que, para a humanidade como um todo, convém liquidar certas partes 

de si mesma.

A construção dessa ética tem como pressuposto a ação. É, assim, uma ética 

pautada na prática  (práxis)  e  visibilidade de atos criados pelos  homens em sua 

pluralidade. O conceito de ação política de Arendt, por se construir pela participação 

dos homens, fundamenta-se nesses próprios homens, neles residindo seu conteúdo 

ético  na  forma  de  um  cuidado  pelo  mundo.  A  ética  arendtiana  possui  também 

influências clássicas em sua construção.

É importante  ainda frisar  que a  Teoria  da  Justiça  compõe seguramente a 

disciplina  de  maior  conexão  entre  a  Filosofia  do  Direito  e  a  Filosofia  Política. 

Enquanto  elemento  comum dessas duas áreas do  saber,  a  Teoria  da  Justiça  é 

amplamente responsável por tê-las reavivado nos últimos anos, compondo um dos 

principais assuntos da agenda teórica moderna.

Dessa forma, a filosofia moral legítima tem de lidar fundamentalmente com as 

contingências  e  a  finitude  da  vida  humana,  cristalina  em  diferentes  momentos 

históricos, sob a forma de dificuldades incessantemente novas, causadas tanto pelo 

mundo  como  pelos  próprios  homens  em  sua  continuada  atividade  criadora  e 

transformadora  do  mundo  e  de  si  mesmos,  e  que  tornam  a  compreensão,  a 

formulação e a realização (ou não realização) dos deveres e fins morais uma tarefa 

constante e afeita a transformações.

A  filosofia  moral  movimenta  suas  ferramentas  indutivas  e  conceituais  no 

domínio daquilo que há de realizar-se, de criar-se ou cumprir-se, do que não está 

meramente  no  domínio  do  que  existe  inexoravelmente,  nem  do  que  muda  ou 

permanece  o  mesmo  por  força  de  leis  rígidas  e  necessárias.  Daí  o  seu  estilo 
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peculiar, desafiador para a razão humana, por estar lidando com o contingente, com 

aquilo que pode ser, que se cristaliza em determinados momentos históricos, mas 

que  pode  mudar,  ser  reformulado  ou  ainda  não  ser  realizado  sob  a  força  da 

contingência e da dinamicidade dos contextos, uma vez que reprime as escolhas 

dos agentes implicados. Nossa época é assinalada justamente pelo aprofundamento 

radical  da percepção do caráter contingente dessa esfera expressiva do humano 

propriamente dito,  na qual sua imagem está em jogo, cuja pergunta percuciente, 

desde os primórdios da filosofia, foi acerca de sua racionalidade.

Tal peculiaridade da moralidade, enquanto domínio do dever ser, daquilo que 

precisa ainda ser realizado, cumprido e efetivado, afinal,  lugar de liberdade e de 

escolha,  que não pode ser  diminuída à simples  técnica,  tem como um de seus 

problemas principais a questão da natureza da instância normativa, que guiará a 

liberdade no interior das contingências do mundo.

O tema de investigação aqui proposto emoldurou-se na questão jurídica sobre 

a Lei de Anistia, que é um tema complexo. Em princípio, por se tratar de uma lei 

penal,  uma  eventual  mudança  não  poderia  retroagir  (ter  efeito  sobre  crimes  do 

passado), a não ser para beneficiar os réus, como estabelece a Constituição em seu 

artigo 5º.  Por  essa interpretação,  não seria mais possível  punir  qualquer pessoa 

envolvida “nos crimes políticos ou conexos” que foram anistiados pela lei,  o que 

beneficiaria os envolvidos em atos como torturas ou sequestros. Qualquer lei penal 

que venha em prejuízo do réu,  por  força da Constituição é irretroativa,  ou  seja, 

engloba os  torturadores,  os  terroristas  ou  qualquer  pessoa que se  envolveu  em 

crimes ligados à motivação política na época. Admitindo-se que todos eles tenham 

sido beneficiados pela Lei de Anistia, é constitucionalmente impossível que uma lei 

venha  a  cancelar  esse  benefício.  A  posição  defendida  nesta  tese,  no  entanto, 

entende que seria possível punir alguns crimes praticados por agentes do regime 

contra opositores, por considerar que eles não seriam crimes políticos, mas comuns.

Essa é a posição, por exemplo, do Conselho Federal da OAB, que, em 2008, 

postulou a ADPF 153, argumentando que a Lei de Anistia não beneficiaria aqueles 

que  praticaram  crimes  como  a  tortura,  e  solicitando  que  a  corte  modifique  sua 

interpretação sobre a legislação. Não é questão de rever a Lei de Anistia, mas a 

interpretação da Lei de Anistia. No entendimento do Conselho Federal da OAB, os 

crimes de tortura,  homicídios,  não podem ser  considerados ilícitos  políticos,  são 
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crimes comuns e, como se trata de crimes de lesa-humanidade, como a tortura, são 

imprescritíveis.

A Ordem dos Advogados do Brasil protocolou no Supremo Tribunal Federal 

uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 153), na qual 

questiona a anistia aos representantes do Estado (policiais e militares) que, durante 

o regime militar, praticaram atos de tortura. A ADPF contesta a validade do primeiro 

artigo  da  Lei  da  Anistia  (6.683/79),  que  considera  como  conexos  e  igualmente 

perdoados os crimes “de qualquer natureza” relacionados aos crimes políticos ou 

praticados por motivação política no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de 

agosto de 1979.

No entanto, aqueles que torturaram em nome do Estado, que deveriam ter 

guardado as pessoas e em vez disso as torturaram, não foram beneficiados pela Lei 

da Anistia. A Lei da Anistia diz especificamente que os crimes políticos e conexos 

estavam anistiados.  Não  a  tortura.  Tortura  é  crime  de lesa-humanidade.  É bem 

verdade que no Código de Processo Penal (art. 76, I in fine) reconhece-se também a 

conexão  criminal,  quando  os  atentes  criminosos  atuaram  uns  contra  os  outros. 

Trata-se, porém, de simples regra de unificação de competência, de modo a evitar 

julgamentos contraditórios. Não é norma de direito material.

Pois bem, sob qualquer ângulo que se examine a questão, é irrefutável que 

não podia haver e não houve conexão entre os crimes políticos cometidos pelos 

opositores  do  regime  militar  e  os  crimes  comuns  contra  eles  praticados  pelos 

agentes  da  repressão  e  seus  mandantes  no  governo.  A  conexão  só  pode  ser 

reconhecida nas hipóteses de crimes políticos e crimes comuns perpetrados pela 

mesma pessoa (concurso material ou formal), ou por várias pessoas em coautoria. 

No caso,  portanto,  a  anistia  somente abrange os autores de crimes políticos ou 

contra a segurança nacional e, eventualmente, de crimes comuns a eles ligados pela 

comunhão de objetivos.

É fora de qualquer dúvida que os agentes policiais e militares da repressão 

política, durante o regime castrense, não cometeram crimes políticos. No período 

abrangido  pela  anistia,  concedido  por  meio  da  Lei  nº  6.683  /1979,  vigoraram 

sucessivamente  três  diplomas  legais,  definidores  de  crimes  contra  a  segurança 

nacional e a ordem política e social: o Decreto-Lei nº 314 , de 13/03/1967; o Decreto-

Lei nº 898 , de 29/09/1969 e, finalmente, a Lei nº 6.620, de 17/12/1978.
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Escusado dizer que os agentes públicos que mataram, torturam e violentaram 

sexualmente opositores políticos, entre 02 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 

1979, não praticaram nenhum dos crimes definidos nesses diplomas legais, pela boa 

razão de que não atentaram contra a ordem política e a segurança nacional. Bem ao 

contrário, sob pretexto de defender o regime político instaurado pelo golpe militar de 

1964, praticaram crimes comuns contra aqueles que,  supostamente, punham em 

perigo a ordem política e a segurança do Estado. Ou seja, não houve comunhão de 

propósitos e objetivos entre os agentes criminosos, de um e de outro. Tampouco se 

pode dizer que houve conexão criminal pela prática de crimes por várias pessoas, 

umas  contra  as  outras.  Em  primeiro  lugar,  porque  essa  regra  de  conexão  é 

exclusivamente  processual.  Em  segundo  lugar,  porque  os  acusados  de  crimes 

políticos  não  agiram contra  os  que  os  torturaram e  mataram dentro  e  fora  das 

prisões do  regime militar,  mas contra  a  ordem política  vigente  no  País  naquele 

período. Em consequência, a norma constante do art. 1º, § 1º da Lei nº 6.683, de 

1979, tem por objeto, exclusivamente, os crimes comuns cometidos pelos mesmos 

autores dos crimes políticos. Ela não abrange os agentes públicos que praticaram, 

durante o regime militar, crimes comuns contra opositores políticos, presos ou não.

Importante ressaltar que, entre as manifestações do princípio da legalidade, 

encontra-se o preceito fundamental de que “não há crime sem lei  anterior que o 

defina”  (artigo 5º,  XXXIX).  Assim, o  §  1º  da Lei  guerreada,  ao determinar  como 

conexos  aos  crimes  políticos  os  crimes  de  qualquer  natureza  relacionados  com 

crimes políticos ou praticados por motivação política, fere o supracitado princípio, 

pois não foram identificados cada um dos delitos conexos aos de finalidade política, 

ampliando demasiadamente os crimes perdoados. Ante o exposto, tem-se como não 

abrangidos pelo âmbito de proteção do art.  1º,  §1º,  da Lei  de Anistia,  os crimes 

comuns perpetrados pelos agentes estatais da Ditadura Militar contra os opositores 

do regime de então, por tais crimes não serem “conexos” com os crimes políticos da 

referida lei.  Tem-se,  assim, integral  concordância com a  posição externada pelo 

Conselho Federal da OAB na petição inicial da referida ação e em sua manifestação 

contrária ao parecer do PGR sobre o tema.

A  imprescritibilidade  desses  crimes,  portanto,  decorre  do  ius  cogens 

(instrumentos da ONU, de 1946), como caráter permanente de alguns crimes (como 

é  o  caso  do  desaparecimento  forçado).  Essa  é  a  jurisprudência  dos  tribunais 

internacionais,  assim como da Corte  Interamericana de Direitos Humanos.  Desta 
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feita, dos instrumentos da ONU, dos tratados internacionais, da jurisprudência dos 

Tribunais  Internacionais  e  da  jurisprudência  da  Corte  Interamericana  de  Direitos 

Humanos pode-se extrair a definição dos crimes contra a humanidade, que envolve 

atos  desumanos  (assassinatos,  extermínios,  desaparecimentos),  e  atos 

generalizados ou sistemáticos, praticados contra a população civil durante o conflito 

armado,  correspondente  a  uma  política  de  Estado  levada  a  cabo  por  agentes 

públicos  ou  pessoas  que  promoveram  essa  política,  com  conhecimento  desses 

agentes.

Os  crimes  de  fato  cometidos  pelos  agentes  públicos  ou  privados  que 

promoveram a política de extermínio do Estado brasileiro durante a ditadura militar 

(1964-1985) são considerados crimes de lesa-humanidade. O Brasil  tem o dever 

jurídico  de  promover  a  investigação  e  a  punição  desses  crimes,  e  desse  dever 

decorre  o  caráter  cogente  do  direito  internacional  (ius  cogens) emanado  dos 

instrumentos da ONU desde 1950, assim como do fato de o Brasil ter ratificado o 

Pacto  Internacional  dos  Direitos  Civis  e  Políticos,  bem  como  a  Convenção 

Americana de Direitos Humanos.

Na  data  da  vigência  desses  tratados,  o  Brasil  ratificou  sua  obrigação  de 

investigar e punir os crimes contra a humanidade durante a ditadura militar. Tais 

crimes são imprescritíveis, conforme ato da Assembleia Geral das Nações Unidas, 

de 1950, e as leis de anistia aprovadas em muitos países são inválidas em relação 

aos agentes públicos ou privados que promovem qualquer política de extermínio do 

Estado.

Os crimes contra a humanidade e a imprescritibilidade são previstas também 

na Constituição da República do Brasil, que prevê expressamente duas hipóteses de 

imprescritibilidade: o racismo (CF, art. 5º, inc. XLII) e a ação de grupos armados, 

civis ou militares contra a ordem constitucional e o Estado democrático (CF, art. 5º, 

inc. LIV). A rigor, não se afastam a relação entre a imprescritibilidade contemplada 

no art.  5º,  inc.  LIV,  da Constituição da Federal,  e a definição de crime contra a 

humanidade.  Insta  ressaltar  que  a  imprescritibilidade  dos  crimes  contra  a 

humanidade, no Brasil, para além de ter fundamento no  ius cogens, nos tratados 

internacionais e na jurisprudência internacional, ainda encontra assento na própria 

Constituição.

A Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes 

Contra a Humanidade foi  adotada pela resolução 2391,  da Assembleia Geral  da 
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ONU, em 26 de novembro de 1968. Entrou em vigor em 11 de novembro de 1970, 

mas ainda não foi  ratificada pelo  Brasil.  De qualquer  modo,  diante  de  todos os 

argumentos  que  foram  expendidos  acima,  apesar  da  não  ratificação  dessa 

Convenção,  não  há  como  negar  o  caráter  imprescritível  dos  crimes  contra  a 

humanidade.

À  luz  do  ius  cogens,  os  crimes  contra  a  humanidade  e  genocídio  são 

imprescritíveis. O transcurso do tempo, nesses casos, não afasta a punibilidade dos 

delitos  que  afetam  de  modo  profundo  a  consciência  universal.  O  princípio  pro 

homine tem o condão de fazer prevalecer,  nos casos de discrepância entre uma 

norma que institua maiores garantias e amplos direitos cotejada com outra menos 

avançada na temática, a norma mais benéfica ao ser humano, independente das 

regras hierárquicas assentadas em cada país.

Objetivou-se  demonstrar  com  esta  tese  que  as  relações  entre  o  Direito 

Internacional  dos  Direitos  Humanos  e  o  direito  interno  caminham para  um novo 

patamar,  e  que  esse  patamar  é  aquele  da  supremacia  dos  Direitos  Humanos, 

independentemente do ordenamento jurídico do qual provém: seja ele de caráter 

internacional ou interno.

Conclui-se  que  a  trilha  seguida  pelo  Direito  Internacional  dos  Direitos 

Humanos em relação ao direito interno dos Estados é o da identidade fundamental 

de  propósitos,  comprovando  que  os  ordenamentos  jurídicos,  tanto  internacionais 

quanto internos, seguem o caminho da integração e da interação, respaldados pelas 

cláusulas de diálogo dos acordos internacionais de Direitos Humanos atuais. As leis 

brasileiras estão sujeitas a dois tipos de controle vertical: de constitucionalidade e de 

convencionalidade. Nem tudo que é recebido pela Constituição é convencional  e 

válido, porque agora as leis devem também ter compatibilidade com as Convenções 

internacionais. Uma lei pode ser constitucional, mas inconvencional.

A  Corte  concluiu  que  as  leis  de  “autoanistia”  perpetuam  a  impunidade, 

propiciam uma injustiça continuada, impedem às vítimas e aos seus familiares o 

acesso  à  justiça  e  o  direito  de  conhecer  a  verdade  e  de  receber  a  reparação 

correspondente, o que constituiria uma manifesta afronta à Convenção Americana. 

As leis de anistiam configurariam, assim, um ilícito internacional e sua revogação 

uma forma de reparação não pecuniária custe o que custar.
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